Atualizações Introduzidas pela Resolução Normativa 1.098/2024 na REN 1.000/2021
A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) publicou, em 31 de julho de 2024, a Resolução Normativa nº 1.098/2024, que altera e aprimora a REN 1.000/2021. As mudanças visam melhorar as regras para estudos de inversão de fluxo de potência em sistemas de geração distribuída (GD) e regulamentar a GD no Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV).
Principais Alterações:
1. Autoconsumo Local: A nova resolução define essa modalidade, que permite que pessoas físicas ou jurídicas utilizem sistemas de microgeração ou minigeração distribuída para consumo próprio, compensando integralmente o excedente de energia gerado.
2. Critérios para Inversão de Fluxo: São estabelecidos critérios para a análise de inversão de fluxo de potência, considerando a capacidade do sistema, segurança e estabilidade da rede elétrica, e a necessidade de sistemas de monitoramento e controle para assegurar operação segura.
3. Dispensa de Análise de Inversão de Fluxo: A norma prevê três cenários onde a análise de inversão de fluxo é dispensada:
· Sistemas Grid Zero, que não injetam energia na rede;
· Sistemas compatíveis com o consumo instantâneo da unidade consumidora;
· Sistemas de microgeração com até 7,5 kW em autoconsumo local (Fast-Track).
4. Transparência e Responsabilidade: A resolução exige que os estudos de inversão de fluxo sejam completos e compreensíveis para os consumidores, sendo incluídos no orçamento de conexão das distribuidoras.
5. Responsabilidade das Distribuidoras no PMCMV: A norma detalha as obrigações das distribuidoras quanto à infraestrutura necessária para a implementação da GD nas unidades do PMCMV.
Panorama Jurídico e Normativo
As distribuidoras são responsáveis por disponibilizar esses estudos e responder reclamações em até 10 dias úteis, caso os estudos não sejam devidamente apresentados.
Impacto e Conclusão:
A Resolução Normativa 1.098/2024 introduz critérios claros e transparentes, facilitando a conexão de sistemas de GD e promovendo o uso de fontes renováveis. A exigência de estudos detalhados busca aumentar a confiança no processo regulatório. As novas regras entram em vigor 60 dias após a publicação, permitindo que o mercado e as distribuidoras se adaptem. Essas mudanças representam um passo importante para a expansão sustentável da geração distribuída no Brasil, beneficiando consumidores e contribuindo para o desenvolvimento do PMCMV.
